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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE  C/C  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS E LUCROS CESSANTES COM
PEDIDO  DE  LIMINAR.  IMPROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA  DOS  PROMOVENTES.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PRODUÇÃO  DE  PROVAS  TESTEMUNHAIS.
REQUERIMENTO  EXPRESSO.  AUDIÊNCIA  DE
INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO  SUSPENSA  E
ADIADA. NÃO REALIZAÇÃO. JULGAMENTO DO
FEITO.   IMPROCEDÊNCIA  POR  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  PREJUÍZO  CONFIGURADO.
ACOLHIMENTO  DA PRELIMINAR.  ANULAÇÃO
DA SENTENÇA.

- Ocorre cerceamento do direito de defesa quando
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existir  qualquer  limitação  indevida  à  produção  de
provas ou pronunciamento nos autos, ensejando, por
consequência, a nulidade do ato em virtude do que
estabelece o art. 5º, LV, da Constituição Federal.

-  Restará  configurado  o  cerceamento  de  defesa
quando, havendo pedido expresso de produção de
provas testemunhais pela parte autora, o Juiz,  sem
ouvir as testemunhas arroladas, julga improcedente
o pedido por ausência de provas.

Vistos.

Sandro Maciel  Fernandes e  Djanete Silva Bezerra
Fernandes moveram  a  presente  Ação  de  Reintegração  de  Posse  c/c  Pedido  de
Indenização por Danos Materiais e Lucros Cessantes com Pedido Liminar, em face
de  Invasores  que  Ilegalmente  e  Arbitrariamente  Invadiram  a  Propriedade  dos
Autores, alegando que são os legítimos proprietários do imóvel rural localizado no
Município de Pedras de Fogo/PB, denominado “Granja Duval”, medindo cerca de 20
(vinte) hectares. Alegam, outrossim, que a área invadida perfaz aproximadamente de
02 (dois)  hectares e que foram esbulhados em 01/09/2011,  de forma “hostil  e  sob
ameaças, sendo cercada e com intensa movimentação de veículos e pessoas, sobre as
plantações dos promoventes”, fl. 04. Requerem, assim, a concessão da liminar para a
reintegração  de  posse.  No mérito,  pugnam pela  condenação dos  promovidos em
indenização  por  danos  morais  e  materiais  a  serem  quantificados  em  liquidação
judicial, referente ao valor das deteriorizações empreendidas por aqueles.

Despacho,  fl.  87,  onde  foi  recebida  a  inicial  como
manutenção de posse, já que os próprios autores afirmaram que a invasão se deu
parcialmente, e designada inspeção judicial in loco.

Contestação,  fls.  128/132,  arguindo  a  promovida
Roberta Menezes de Araújo que adquiriu a posse da terra em 23 de agosto de 2011,
por R$ 12.000,00 (doze mil reais), valor que foi pago a Antônio Damião da Silva, o
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qual detinha a posse da terra desde 04 de dezembro de 2003, advinda de Divá José de
Souza, a qual era possuidora há cerca de 40 (quarenta) anos.

Manoel Alves de Souza e  Oreste Alves de Souza,
também contestaram o pedido, fls. 143/147, aventando, a princípio a preliminar de
carência de ação por falta de interesse de agir. No mérito requerem a improcedência
do pedido, discorrendo sobre a posse velha dos requeridos e duplicidade de ação de
reintegração de posse.

Manoel Alves de Souza e Oreste Alves de Souza, às
fls. 159/163, interpuseram reconvenção em face dos autores, alegando que estão há
mais de 10 (dez) anos na posse do imóvel, de forma mansa e pacífica, período em que
assumiram todos os encargos a ele inerentes.

Decisão à fl. 388, determinando o apensamento deste
processo  ao  de  nº  0000552-24.2011.815.0571,  por  existirem  identidades  de  partes,
objeto e causa de pedir.

Às  fls.  558/561V,  o  Juiz  sentenciante  julgou
improcedente o pedido, consignando os seguintes termos:

Isto  posto,  diante  das  razões  suso  esposadas,
consubstanciado nos princípios de direito aplicáveis à
espécie e no artigo 269, I, CPC, JULGO EXTINTO O
PROCESSO  COM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO
COM  A  IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS
INICIAIS.  Condeno  a  parte  sucumbente  ao
pagamento em honorários que arbitro em R$ 3.000,00
(três mil reais), dada a complexidade da causa.

Inconformados,  Sandro  Maciel  Fernandes  e
Dajanete Bezerra Fernandes interpuseram Apelação, fls. 584/609, aduzindo, em sede
de  preliminar,  cerceamento  do  direito  de  defesa,  haja  vista  “e  conforme  Ata  de
Audiência  realizada  no  dia  26  de  agosto  do  ano  de  2014  (fls.  497/498),  se  vê
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claramente que a mesma foi interrompida, após a oitiva da primeira testemunha da
apelada,  não  tendo  sido  facultado  aos  apelantes  a  oitiva  de  suas  testemunhas,
indicadas as fls.  11 do processo (...)”,  fl.  592..  No mérito,  em síntese,  defendem a
necessidade de serem reintegrados no imóvel, bem como seja determinado que os
apelados desocupem o bem. 

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  649/657,  postulando  a
manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lava do Dr.
José Raimundo de Lima,  fls.  671/675,  opinou pelo  acolhimento da preliminar de
nulidade absoluta da sentença, devendo os autos retornarem ao juízo a quo para que
seja concluída a instrução processual garantindo aos apelantes o direito de defesa, a
fim de seja realizada a oitiva de suas testemunhas indicadas na petição inicial.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

De logo, cabe apreciar a preliminar de cerceamento
de defesa arguida na apelação.

Os  apelantes  asseveram  ter  tido  o  seu  direito  de
defesa  cerceado,  eis  que,  muito  embora  tenha  postulado  a  produção  de  provas
testemunhais, o Magistrado singular, suspendeu a audiência realizada no dia 26 de
agosto do ano de 2014, fls. 497/498, após a oitiva da primeira testemunha da apelada,
não tendo sido facultado aos apelantes a oitiva de suas testemunhas.

Assiste razão à recorrente.

Ora, a Carta Constitucional traz, em seu art. 5º, LV, os
princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  os  quais  conferem  às  partes  do
processo, de forma igualitária, a faculdade de lançarem mão de todos os meios de
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prova  em  direito  admitido  com  a  intenção  de  influenciar  na  formação  do
convencimento  do  Juiz.  Assim,  se  verificado  que  determinada  providência
jurisdicional  pretendida  sequer  chegou  a  ser  apreciada,  especialmente  quando  a
mesma pode influenciar diretamente na resolução do litígio, haverá flagrante afronta
ao contraditório e a ampla defesa.

Na  espécie,  como  bem  dito  pelo  representante  do
Ministério  Público,  fl.  672,  “a  ata  de  audiência  de  fls.  497/498,  realizada  no  dia
16/08/2014, relata que foi ouvida a testemunha (Edvaldo José de Sousa) indicado pelo
réu e, em seguida, a audiência foi suspensa, vindo a mesma ser remarcada para o dia
19/05/2015”.

Contudo, antes da realização desta última audiência,
o Julgador prolatou sentença, ao tempo em que cancelou aquela, conforme se observa
às fls. 561/561, restando consignado:

Por fim, estando o feito maduro para julgamento, e
com base no livre convencimento das provas, cancelo
a  audiência  designada  às  fls.  497/498,  dado  o
presente julgamento de mérito da causa.

Demais disso, do teor da sentença ora guerreada, fls.
558/561V, percebe-se que o pedido inicial foi julgado improcedente por ausência de
comprovação das alegações expostas na inicial, a saber, a posse das terras por parte
dos promoventes.

Sobre o assunto:

EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  PRELIMINAR.  ACOLHIMENTO.  O  juiz
deve,  de  ofício  ou  ao  requerimento  da  parte,
determinar  as  provas  necessárias  ao  processo,
indeferindo  as  que  reputar  desnecessárias  ou
protelatórias, entretanto, não pode o juiz se furtar a
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apreciar o requerimento da parte para produção da
prova, o que configuraria cerceamento de defesa da
parte. (TJMG - AC: 10684130011654001 MG , Relator:
Cabral  da  Silva,  Data  de  Julgamento:  15/07/2014,
Câmaras  Cíveis/10ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 25/07/2014).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL  E  AGRAVO  RETIDO.
SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  RIO
GRANDE.  DIFERENÇAS  REMUNERATÓRIAS.
INSALUBRIDADE.  Configurado o  cerceamento de
defesa  na  medida  em  que,  embora  o  expresso
requerimento  de  produção  de  perícia  judicial,  o
juízo    a  quo   julgou  improcedente  o  pedido,  sem  
examinar  o  pleito  probatório,  ao  fundamento  de
inexistência de prova pericial que pudesse atestar a
efetiva submissão da autora à situação de fato que
desse suporte à pretensão. Sentença desconstituída.
Agravo retido provido. Apelação prejudicada. (TJRS;
AC  415920-85.2013.8.21.7000;  Rio  Grande;  Quarta
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Eduardo  Uhlein;  Julg.
17/09/2014; DJERS 29/09/2014) - destaquei.

É bem verdade que o julgamento antecipado da lide
não implica, necessariamente, cerceamento de defesa. Constitui-se, aliás, num eficaz
instrumento de celeridade, economia e efetividade da prestação jurisdicional, uma
vez que autoriza o juiz a dispensar a realização de audiência quando a lide posta em
discussão tratar de questão apenas de direito,  ou, quando de fato, não demandar
dilação probatória. Todavia, tendo sido ouvida uma testemunha da parte ré e tendo
sido,  posteriormente  suspensa  e  remarcada  a  audiência,  não  é  permitido  ao
magistrado, antes de ouvir as testemunhas arroladas, decidir pela improcedência do
pedido inicial ao fundamento de que o direito perseguido não restou comprovado. 
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Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA, para  anular  o  processo  a  partir  da  sentença,
devendo ser realizada a audiência anteriormente marcada para o dia 19/05/2015, e
ouvidas as testemunhas da parte autora. 

P. I.

João Pessoa, 03 de dezembro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
   Juiz de Direito Convocado
                      Relator
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